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			PREFÁCIO

			A luta pela universalização do ensino, ao menos no nível fundamental, provavelmente se constitua na principal bandeira política de quase quatro décadas de redemocratização da sociedade brasileira. De fato, não há que se falar em sociedade livre sem preparar o conjunto dos cidadãos para a efetiva participação social e política. No entanto, se por um lado progressivamente se amplia o alcance do direito social à educação, consagrando a definição constitucional como instância de Direito Público Subjetivo, por outro lado, ainda há muito a se fazer para garantia, para além do acesso, da permanência com êxito no processo de aprendizagem escolar. Educação inclusiva pressupõe ensino de qualidade socialmente referenciada para todos.

			Destaque-se, de início, que a presente obra se revela como um compromisso inarredável com a busca de encaminhamento de demanda quase sempre presente na discussão sobre melhoria da qualidade do ensino: a educação matemática tomada como instrumento fundamental para a compreensão da realidade e exercício efetivo da cidadania. Todavia, não se constitui apenas por isso a satisfação de escrever esse prefácio, mas principalmente porque a jovem pesquisadora, com ela a nos brindar, revela, além de capacidade acadêmico-científica, um compromisso tácito com a luta das camadas populares por educação de qualidade, com atuação em praticamente todas as instâncias do ensino fundamental, transitando da sala de aula a ações relevantes no âmbito da gestão escolar pública.

			Ao publicar o livro “O jogo como atividade mediadora da apropriação de conteúdos matemáticos nos anos iniciais do ensino fundamental”, resultante de sua Dissertação de Mestrado, a autora avança no debate sobre a educação das camadas populares. Observa-se, ao longo da obra a assunção do compromisso de falar com a escola, não de falar para a escola. A leitura do texto produzido revela encaminhamentos de quem vive a escola pública diuturnamente, analisando os dramas e as tramas envolvidas nesse processo.

			Por certo, o advento do almejado direito a uma educação matemática de qualidade, impõe o reconhecimento da igualdade ontológica de todo ser humano relativamente ao direito de acesso a um bem científico, cultural, social, político e simbólico fundamental. Trata-se, então, de pensar a organização dos programas de ensino de Matemática em sua dimensão equalizadora que se relaciona à igualdade de oportunidades para oferecer aos sujeitos condições para inserção no mundo do trabalho, na vida social, nos espaços da crítica, da estética e, enfim, nos canais efetivos de participação e abordagem da realidade, de forma geral.

			Sem dúvida, nas suas linhas e entrelinhas, o livro aponta para a organização do espaço escolar como a forma pela qual os bens socioculturais possam ser disponibilizados tendo em vista as prerrogativas de igualdade e justiça social, dentro de situações específicas. É nesse tempo e nesse espaço escolar, com as marcas da resiliência e da perseverança do coletivo da escola, que se situam prerrogativas essenciais para a efetivação de um processo de educação matemática crítico, reflexivo e comprometido com a transformação da realidade das crianças, sem negligenciar o fato de que se trata, o aparato escolar, de dimensão da vida cotidiana sujeita aos ares e ruídos de fora.

			Sem dúvida, o ensino de Matemática na atual realidade educacional brasileira, nos moldes usualmente reconhecidos, não tem se apresentado com a marca da efetividade para a maioria dos estudantes, independentemente do olhar social, crença ou convicção ideológica do observador; ao contrário, tem sido deficitário para grandes contingentes da clientela escolar e impõe a construção de programas de ensino dessa ciência para além destas questões, embora não se possa desconsiderá-las. A questão central é que sem conhecimento matemático não se faz ciência, nem se sustenta adequadamente o desenvolvimento tecnológico. Mais ainda: a não apropriação do conhecimento matemático envolve prejuízo significativo para o desenvolvimento intelectual dos sujeitos.

			A julgar pelos resultados dos indicadores de avaliação, o problema é de fundo e envolve rompimento com práticas cristalizadas na cultura da Matemática escolarizada. A nosso ver, a ruptura com esse modelo envolve uma questão fundante atinente à relação entre Matemática, Educação e Sociedade que se situa na compreensão de como os conceitos científicos em geral e os fatos matemáticos, em particular, se constituem como plausíveis de apropriação pelos sujeitos de conhecimento. Nesse sentido, a educação matemática deve propiciar alternativas e estratégias que envolvem os mais variados procedimentos interpretativos para organizar e sistematizar as concepções e os conceitos oriundos das experiências. Trata-se de pensar um processo de educação matemática pautado pela produção de sentidos de aprendizagem e de negociação de significados. E a autora nos traz consistente argumentação sobre como o jogo e as atividades lúdicas podem prestar importantes contribuições nesse processo.

			Essa questão fundante impõe considerar que a educação matemática, para se situar nos limites das relações de igualdade, equidade e justiça social, precisa recorrer ao campo intencional da reflexão crítica, tendo em conta a relação entre o sujeito que aprende e a realidade, bem como preocupar-se nesse intento com a ressignificação da vida, da cultura e da produção, tendo por base o conhecimento já constituído. Propiciar a articulação entre o saber vivido, de natureza experiencial, e o saber abstrato-simbólico é, nesse sentido, a precípua função mediadora do educador matemático, certo de que o saber matemático impõe o exercício da criatividade, da experimentação e da possibilidade de ensaios e erros, com vistas a superar uma concepção de Matemática como ciência pronta, acabada, enfim, de um saber dogmatizado.

			Constitui posição teórica que se firma no debate acadêmico da contemporaneidade que tanto o pensamento quanto a sociedade se organizam e se estruturam de forma dependente e em movimento dialético que envolve estratégias voltadas a consolidar posicionamentos interpretativos, concepções e conceitos originados das experiências socioculturais.

			A justificativa para a relevância acadêmica e social deste debate se situa na ideia de que os resultados das avaliações nacionais e internacionais acerca da qualidade do ensino básico no Brasil têm dado destaque aos baixos índices obtidos com muita frequência, em relação à aprendizagem da Matemática, o que pode trazer prejuízos ao desenvolvimento intelectual como um todo. Nesse contexto, a prática dos professores tem sido apontada como um dos fatores determinantes para a obtenção de tais resultados. Pior ainda é saber que os alunos incorporam o fracasso em Matemática.

			A nosso ver, um efetivo processo de educação matemática, voltado a disponibilizar aos alunos, em sua maioria, fundamentos matemáticos para o acesso a conhecimentos científicos e tecnológicos necessários ao desenvolvimento da condição humana, à resolução de problemas, à tomada de decisão para a sobrevivência básica e à conscientização para as complexas relações entre ciência e sociedade exige considerar a ciência matemática como uma parte imprescindível da cultura do nosso tempo.

			Ao discutir o jogo como atividade mediadora da apropriação de conteúdos matemáticos nos anos iniciais do ensino fundamental a autora coloca, ainda que não seja o objeto central de seu estudo, dimensões tradicionais nos processos de formação de professores, geralmente postas em conotação dicotômica, a do conhecimento específico e a do conhecimento pedagógico, e aponta para outra dimensão em processo de consolidação na pesquisa em Educação, a saber, o conhecimento do conteúdo no ensino, a qual envolve as ideias de conhecimento específico sobre a matéria a ser ensinada, conhecimento didático da matéria e conhecimento curricular da matéria. A rigor, sem a articulação dessas dimensões na relação entre ensino e aprendizagem da Matemática provavelmente o panorama da educação matemática não se transformará.

			Com base no rico conjunto de formulações de natureza teórico-prática analisado no livro, é possível considerar que saber Matemática para ser um bom matemático não é a mesma coisa que saber Matemática para ser bom professor de Matemática. Ambas as premissas, ser bom matemático e ser bom professor de Matemática, exigem boa formação técnico-formal da Matemática, mas para ensinar bem isso não basta.

			É na articulação entre as ideias relativas ao conhecimento sobre o conteúdo a ser ensinado, o conhecimento da forma didático-metodológica de difusão do conhecimento e os saberes curriculares da área de conhecimento é que se poderia concretizar a principal dimensão dos conhecimentos docentes haja vista o relacionamento em caráter intencional do saber matemático e dos saberes didático-pedagógicos. Sob esta perspectiva, o professor necessita conhecer o processo histórico de constituição da produção de sentidos de aprendizagem e da negociação de significados em Matemática como perspectiva para superação do processo de ensino e de aprendizagem matemática por associação de modelos e da forma de apresentação desta ciência como coisa pronta. Para tanto, a obra analisa o jogo e as atividades lúdicas como uma perspectiva multicultural de valorização de características particulares da infância: o gosto pelos desafios, pela descoberta, pela novidade.

			Por isso, uma educação matemática preocupada com as relações de equidade, igualdade e justiça social impõe ao conjunto dos docentes o conhecimento dos fundamentos epistemológicos, da evolução histórica das ideias matemáticas, da relação dessas ideias com a realidade sociocultural e das diferentes expressões linguísticas que permitem representá-las ou expressá-las de maneira adequada.

			Por vezes, as dificuldades com a aprendizagem matemática se relacionam a obstáculos de natureza didática, principalmente pela forma como o professor considera as individualidades e a compreensão da forma de encaminhamento didático em classes heterogêneas, culminando por dar tratamento idêntico para problemas de aprendizagem díspares que aparecem nas aulas de Matemática.

			Nessa discussão, é preciso destacar que enquanto o behaviorismo e as diversas tendências próximas ao construtivismo piagetiano centram atenção na hipótese de que é a mente individual que determina os processos de raciocínio por meio da internalização e manipulação de estruturas, a teoria histórico-cultural situa os processos de ensino e de aprendizagem no contexto do envolvimento em atividades socioculturais, focalizando a apropriação do conhecimento matemático mediado por diferentes perspectivas, saberes e habilidades aportados pelos atores sociais em eventos de interação. Nesse modo de compreender o processo didático, o jogo e as atividades lúdicas são fundamentais não apenas para a aplicação de conceitos, mas para a formação deles.

			Assim, a educação matemática pode ser concebida como um constructo teórico-prático fundamental para situar em amplo espectro os diferentes níveis de relação entre os processos cognitivos do indivíduo, as tecnologias culturais e as instituições sociais nas quais se desenvolvem as diferentes formas de matematização. Ao se negligenciar tais premissas no ensino de Matemática fomentam-se e ampliam-se as relações de desigualdade, iniquidade e injustiça social por desconsiderar a constituição e a análise das diferenças na produção e no uso social do conhecimento matemático. O jogo pode exercer papel importante nesse movimento.

			Considerando-se o pressuposto de que o conhecimento matemático é produção humana e, por isso, um produto social e cultural, além do fato de que cada grupo social, em consonância com as demandas postas em seu tempo e em seu espaço, busca interpretar e apresentar soluções para problemas da sua realidade física e social que se lhe apresentam, se impõe a necessidade de compreender a apropriação das ideias matemáticas como um processo de produção de conhecimento.

			No sentido desta busca de transformação da forma de divulgação do pensamento matemático o jogo envolve uma perspectiva de educação matemática como uma prática de possibilidades, condição que exige reconhecer a natureza criativa do pensamento matemático. Assim, não se trata de organizar programas de ensino pautados apenas por uma lista de conteúdos a serem ensinados; é fundamental pensar propostas de ensino que considere as possibilidades de inclusão social dos estudantes a partir do ensino desses conteúdos. Trata-se de pensar um paradigma de ensino de Matemática cujo ponto de partida é o que se poderia denominar de ambientes de descoberta cujas explorações acontecem por meio de roteiros de aprendizagem nos quais os alunos têm a oportunidade de apontar direções, formular questões, pedir ajuda, tomar decisões, enfim, de brincar e jogar em ambientes matemáticos.

			Nesse modo de pensar, a aprendizagem matemática não se dá apenas pela incorporação de procedimentos algorítmicos imitativo-repetitivos, mas por uma prática social que requer o envolvimento dos estudantes em atividades significativas, o que exige dos professores um conhecimento profissional que envolva conhecimentos matemáticos específicos, conhecimentos pedagógicos de conhecimentos matemáticos e saberes sobre a organização de currículos e programas de ensino.

			Sob o nosso ponto de vista, para que o processo de educação matemática possa ser considerado justo é fundamental que as diferenças educacionais observadas nas escolas não reflitam desigualdades socioculturais entre os alunos. Isso pode ser melhorado se a escola potencializar o uso de seus recursos físicos e humanos e, especialmente, se a dimensão pedagógica for estudada de forma mais cuidadosa em seu cotidiano.

			Se essa mudança não ocorre, instala-se na escola um processo de violência simbólica, perpassando as interações sociais por diferentes atitudes face ao modo de difusão do conhecimento matemático: distância entre o currículo formal e a realidade dos alunos; desconsideração da sua história e vivências; e, assunção pelo aluno da culpa pelo fracasso em Matemática, em função da dificuldade da escola em lidar com a diversidade cultural, a diferença e o preconceito. Enfim, o incremento das relações de igualdade, equidade e justiça social no âmbito da educação matemática impõe considerar as condições socioculturais dos alunos, exigindo a transformação da cultura de difusão da Matemática na escola.

			Esta análise é pertinente e essencial, pois a educação escolar não tem possibilitado aos alunos a apropriação de conceitos matemáticos significativos para o desenvolvimento do pensamento teórico. Nossa aposta é que o incremento das relações de igualdade, equidade e justiça social no âmbito da educação matemática depende, dentre outros aspectos, de ação de ensino voltado ao efetivo desenvolvimento desta função intelectual.

			Neste diapasão, a teoria histórico-cultural e as vertentes teóricas dela decorrentes como a teoria da atividade de ensino e a teoria da atividade de estudo, propõem que por meio da educação escolar se forme no aluno o pensamento teórico voltado a avançar para além do pensamento empírico, no qual a abstração, a generalização e o conceito se firmam nos traços externos enquanto que no pensamento teórico firmam-se nas conexões internas do objeto de estudo. O jogo e as atividades lúdicas envolvem ações humanas dessa última natureza. Destaque-se: os conceitos empíricos são demonstrados por palavras; os conhecimentos teóricos expressam-se no plano das ações mentais. Entretanto, o pensamento teórico não dispensa a necessidade também do pensamento empírico, ou seja, essas instâncias do pensamento se complementam dialeticamente.

			Considera-se, então, que os atos de pensar e de lidar com um dado fato científico implicam em que o aluno se aproprie do processo histórico real da gênese e desenvolvimento desse conhecimento. Desta forma, o pensamento teórico se desenvolve no aluno em função do processo de formação de conceitos e pela apropriação de procedimentos lógicos do pensamento, o qual, pelo alcance generalizador, possibilita sua aplicação em contextos amplos de aprendizagem.

			Por consequência, o pensamento teórico é o tipo de pensamento presente nos conceitos científicos; ele permite acessar a essência dos objetos de conhecimento, pois o meio para alcançá-lo é buscar primeiro a essência do objeto (conteúdo), sua relação principal. O pensamento teórico orienta o ser humano nas relações gerais, permitindo-lhe deduzir delas diversas consequências particulares, mas não surge nem se desenvolve apenas como resultante da ação cotidiana espontânea das pessoas, isto é, precisa ser dirigido e se desenvolve somente em uma instrução, cujos programas se baseiam na compreensão dialética do pensamento, em perspectiva de educação desenvolvimental, histórica e cultural.

			Daí, tem-se que as práticas sociais se compõem de atividades periféricas e substanciais de tal modo que é mediante aproximações contínuas que o educando se aproxima progressivamente do núcleo da atividade e se apropria das práticas na sua totalidade. Nesse modo de compreender, o foco é a tensão existente entre os agentes sociais e as ferramentas culturais como o jogo e as atividades lúdicas, por certo, as principais atividades da infância.

			Nesse sentido, conforme os princípios de educação desenvolvimental, a participação em atividades socioculturais mediatiza o desenvolvimento do conhecimento, sendo que por meio das interações com os outros o educando se envolve nas práticas sociais, internalizando os processos socioculturais externos como uma parte orgânica da práxis. Ou seja, a aprendizagem se dá primeiro no plano da experiência social mediada por sistemas simbólicos culturais, especialmente a linguagem, e depois no plano da cognição individual. 

			Em síntese, cumpre estabelecer que no processo de aprendizagem os sujeitos se apropriam dos processos interativos para estender os conhecimentos ao envolvimento na interação social, parte constitutiva da apreensão intersubjetiva, conforme se consigna na teoria histórico-cultural.

			É no contexto das práticas socioculturais que o uso social do conhecimento matemático se revela, desvelando seus matizes, os processos de negociação de significados e de produção de sentidos de aprendizagem, a circulação de conhecimentos geralmente desconsiderados pela escola, a aplicabilidade das tecnologias, enfim, a fluência de saberes, informação e recursos de raciocínio lógico. Ao se desconsiderar a riqueza das práticas matemáticas de parcelas significativas dos alunos, especialmente no contexto dos jogos e atividades lúdicas, a escola dissemina práticas distantes do modo de pensar deles, contribuindo, ainda que de forma inconsciente, para o recrudescimento da desigualdade social.

			Tomar a decisão de organizar os programas de ensino de Matemática com a preocupação centrada na transposição didática significa considerar no processo de ensino a forma como se dá a evolução histórica das ideias matemáticas e como as pessoas com elas se defrontam cotidianamente, enfatizando a sua coerência interna, tratando de descrevê-las não de um ponto externo ao contexto no qual são produzidas, para que os valores, os códigos que lhe dão sentido e, por sua vez, dão sentido a elas, possam ser descritos dentro de sua própria lógica. Mais do que isso: trata-se de restaurar no processo de ensino a necessidade prática da Matemática, estabelecendo relações com as condições reais de sua gênese.

			Dito isso, destaco a pertinência do estudo que resultou no livro, um constructo teoricamente bem fundamentado e metodologicamente coerente, apontando para encaminhamentos didático-pedagógicos para abordagem e encaminhamento dos problemas relativos à educação matemática, em especial, para a constituição de um ambiente positivo de ensino e aprendizagem no qual os jogos e as atividades lúdicas ocupam papel fundamental.

			Com olhar que espero ter se distanciado o suficiente para a elaboração de um prefácio de livro, reforço a sua leitura como alvissareira e a refletir a sensibilidade de sujeitos que vivem, pensam e respiram educação básica pública, nos impondo profunda reflexão e um mergulho profundo na percepção e na valorização da condição humana, dos saberes e da cultura escolar, de modo a nos permitir o reconhecimento da pluralidade de tempos, espaços e relações, marcas distintivas do contexto histórico no qual nos fazemos humanos, cognitivos, culturais e inconclusos.

			Por isso, antes de concluir esse prefácio, imperioso destacar o contexto no qual a pesquisa que deu origem a esse livro se desenvolveu: a pandemia da covid-19, a maior tragédia a se abater sobre a sociedade brasileira em toda a sua existência, subvertendo todos os paradigmas de convivência social e impondo condutas escolares a negar o principal fator de desenvolvimento humano, as práticas sociointeracionistas.

			Por fim, acreditando no potencial da obra para avanço no debate sobre a educação matemática nos anos iniciais do ensino fundamental, desejo a todos uma excelente leitura.

			Com respeito e admiração pela trajetória acadêmica e profissional da autora.

			José Carlos Miguel

			Livre-Docente em Educação Matemática. Departamento de Didática. Programa de Pós-Graduação em Educação UNESP, Câmpus de Marília.

		

	
		
			1 INTRODUÇÃO

			A escolha do tema desta pesquisa se justifica em razão da minha trajetória de formação acadêmica e, também, de minha atuação profissional, em que me inquietavam as dificuldades dos estudantes com a apropriação de conceitos matemáticos. Além disso, durante a investigação bibliográfica inicial acerca do assunto, foi constatado que não há uma grande quantidade de produções científicas que estejam vinculadas ao tema, as quais pudessem contribuir para minimizar as dificuldades, bem como destacar o papel e a importância dos jogos e atividades lúdicas no processo de ensino e aprendizagem da Matemática no 5° Ano do Ensino Fundamental I.

			Outro determinante da investigação foi o interesse pelo aprofundamento nos postulados da Teoria Histórico-Cultural para o aprimoramento de minha prática pedagógica e, dessa forma, desenvolver capacidades necessárias para a mediação pedagógica, nesse processo de ensino e aprendizagem. A apropriação dos conteúdos de Matemática, no Ensino Regular, mais especificamente aqueles abordados no 5° Ano do Ensino Fundamental I, é permeada por algumas dificuldades, tanto do ponto de vista teórico quanto do ponto de vista metodológico. Se, de um lado, existem alunos com dificuldades para a aprendizagem matemática, por outro, constata-se também, no espaço escolar, pouco tempo destinado às atividades reflexivas, significativas e instigantes proporcionadas pelos jogos, que contribuam para o desenvolvimento de capacidades intelectuais, voltadas ao avanço do raciocínio lógico e abstrato e do pensamento teórico, como se coloca no contexto da Teoria Histórico-Cultural.

			Vários estudos apontam os jogos como mediadores do processo educativo da Matemática, no 5° Ano do Ensino Fundamental, destacando os aspectos envolvidos no desenvolvimento do raciocínio lógico, bem como a sua importância para a autonomia de pensamento e a pertinência para o convívio com regras. Neste estudo, a questão de pesquisa é: como os jogos matemáticos podem se tornar mediadores para o processo de ensino e aprendizagem, no 5° Ano do Ensino Fundamental I? A hipótese do estudo é que os jogos matemáticos, sendo mediadores do processo de ensino e aprendizagem da Matemática, poderão contribuir para a apropriação dos conceitos matemáticos sob a atuação intencional e sistemática do professor.

			Sob o nosso ponto de vista, para ocorrer o aprendizado matemático efetivo, é necessário o envolvimento dos alunos em situações significativas de estudo, mobilizadoras de interesse, porquanto postas em contexto de envolvimento/integração, de desafio intelectual e de busca de soluções. Nesse sentido, os jogos matemáticos, segundo Vygotsky (1978), se colocam como fenômenos culturais complexos e historicamente situados em contextos de tempo e espaço, possibilitando a intervenção pedagógica, a partir do desenvolvimento real da criança, adequando-se ao seu nível de capacidades cognitivas e socioemocionais.

			De acordo com Vygotsky (1978), a aprendizagem acontece pela mediação no intervalo entre o nível de desenvolvimento real (conhecimentos adquiridos anteriormente) e o nível de desenvolvimento proximal (ZDP) (conhecimentos adquiridos com auxílio), com intenção de alcançar o desenvolvimento potencial. Na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), o professor realiza as intervenções, relacionando o que já se sabe ao que é preciso aprender. Nesse nível de conhecimento, a criança poderá, a princípio, com auxílio do outro (em relações de alunos com alunos e/ou alunos com professores, em ambientes e contextos culturais diversos), resolver situações antes tidas como difíceis e/ou muito complexas.

			A ZDP é considerada a distância entre o nível de desenvolvimento real da criança e o que ela tem como potencial de aprender. Trata-se, então, de levar em conta o movimento dialeticamente articulado entre o conhecimento real, ou seja, aquele que a criança consegue realizar sozinha, e o “potencial”, no qual a criança precisa do auxílio de outros para compreendê-lo e aplicá-lo. Nessa etapa, é fundamental que ocorra a mediação; um exemplo disso é quando o professor propõe estratégias que levem à autonomia do aluno, para assim estimular o conhecimento potencial e criar uma nova ZDP. Ou seja, aquilo que a criança aprende a fazer com a mediação de um adulto, hoje, ela conseguirá fazer sozinha, em situações posteriores.

			É na consolidação desse movimento dialético que os jogos matemáticos exercem a sua principal função, dinamizando o processo de abstração e provocando o desenvolvimento cognitivo, haja vista que é na zona de desenvolvimento proximal que se definem funções ainda não desenvolvidas plenamente, mas que se revelam latentes. Ressaltamos, desde já: o processo não é meramente biológico e, à medida que aprende, o sujeito se desenvolve. 

			Logo, o desenvolvimento se consolida no plano das interações, tornando imprescindível o trabalho colaborativo, em grupo, no qual os jogos e atividades lúdicas se colocam como essenciais para propiciar relações entre o docente, as crianças e os bens da cultura, motivando, ao mesmo tempo, a cooperação. Por isso, assinala Oliveira (1997, p. 24):

			Um conceito central para compreendermos o fundamento sócio-histórico do funcionamento psicológico é o conceito de mediação, que nos remete ao terceiro pressuposto vygotskiano: a relação do homem com o mundo não é uma relação direta, mas uma relação mediada, sendo os sistemas simbólicos os elementos intermediários entre o sujeito e o mundo.

			Dessa forma, torna-se primordial que ocorra a intervenção por parte do profissional da educação. Nesse caso, o professor tem o dever de atuar, de modo a interferir na Zona de Desenvolvimento Proximal das crianças, a fim de promover avanços que não transcorreriam naturalmente. O aluno carece dessa mediação para o avanço intelectual, aprofundando-se na trajetória do aprendizado. Cabe ainda ressaltar que, segundo Vygotsky (1978), para o sujeito se desenvolver, é necessário que ele se situe em processo interativo, sendo que essas aprendizagens, as quais são mediadas por outro sujeito (mais experiente), podem também ser mediadas pelo próprio objeto, uma vez que a linguagem é um desses objetos simbólicos. Miguel (2020, p. 523) salienta: 
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